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Resumo: Esta pesquisa analisa as táticas e 
estratégias da esquerda e seus partidos po-
líticos na arena democrática brasileira entre 
as “Jornadas de Junho” /2013 e as Eleições 
gerais em Outubro/2022. É desafiador es-
crever sobre as categorias Democracia e 
Partidos Políticos de esquerda nos âmbitos 
marxiano e marxistas, na atualidade, em 
virtude do processo de erosão dos direitos e 
liberdades democráticas em curso no mun-
do, especificamente no Brasil. Por diversas 
vezes e em países muito distintos, esse pro-
cesso tem colocado em xeque não apenas 
as instituições democráticas existentes e a 
ideia de Democracia, mas afeta também os 
partidos de programas e tradição de esquer-
da, na capacidade de endereçar os proble-
mas do mundo contemporâneo, e propor 
novas alternativas ao status quo. Nesse tra-
balho delinearemos sobre as características 
fundamentais da Democracia Liberal e os 
elementos que constituem sua crise de legi-
timidade no mundo contemporâneo e no 
Brasil, além de explicitar as táticas e estra-
tégias dos Partidos Políticos de Esquerda no 
país, tomando como marco temporal o pe-
ríodo das Jornadas de Junho/2013 à 3ª vi-
tória de Luís Inácio Lula da Silva e a “Fren-
te Ampla” encabeçada pelo Partido dos 
Trabalhadores (PT), ao executivo brasileiro 
em 2022. O referencial teórico metodoló-
gico que será utilizado nessa pesquisa se ba-
seia na teoria marxiana de compreensão da 
realidade, tendo como parâmetro a divisão 
da sociedade em classes sociais em confli-
to e esmiuçando as categorias Democracia 
e Partidos Políticos de Esquerda, além de 
auxiliar na contextualização histórica das 
transformações políticas que ocorreram no 
período de Junho/2013 à Dezembro/2022.

Palavras-chaves: Democracia; Partidos Po-
líticos de Esquerda; Táticas; Estratégias.

INTRODUÇÃO

É desafiador escrever sobre o papel dos 
partidos de esquerda e a esperança, que tra-
zem (ou traziam), de que a mazelas estrutu-
rais da sociedade capitalista se “desmancha-
riam no ar”. O desafio já existia em outros 
momentos históricos, dada a amplitude das 
categorias Democracia, Partidos Políticos de 
esquerda, táticas e estratégias nos âmbitos 
marxiano e marxistas. Tal desafio se faz, to-
davia, ainda mais acentuado na atualidade, 
em virtude do processo de erosão dos di-
reitos e liberdades democráticas em curso 
no mundo, especificamente no Brasil. Por 
diversas vezes e em países muito distintos, 
esse processo tem colocado em xeque não 
apenas as instituições democráticas existen-
tes e a ideia de Democracia, mas afeta tam-
bém os partidos de programas e tradição 
de esquerda, na capacidade de endereçar 
os problemas do mundo contemporâneo, e 
propor novas alternativas ao status quo.

A escolha da investigação desta temá-
tica se faz necessária para que se vislumbre 
as possibilidades e as ações políticas da clas-
se que vive do trabalho, pois uma estraté-
gia revolucionária não pode prescindir do 
conhecimento da engenharia democrática e 
de sua forma política e organizativa, consi-
derando que é necessário uma organização 
que se crie as condições para o desenvolvi-
mento de uma proposta, programa ou alter-
nativa de projeto ao capitalismo. E para essa 
árdua tarefa, é necessário tempo, pesquisa, 
conhecimento da totalidade e da particula-
ridade, e ter em mente que esta este trabalho 
de pesquisa só terá seu sentido acadêmico e 
político, se for enriquecido com a pratica 
social, das opiniões e sugestões dos atores 
sociais, pois uma sociedade alternativa ao 
capital deve ser construído democratizando 
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o debate e as demandas com o proletariado, 
e não ser decretado de cima para baixo.

Nesse sentido, este artigo terá a in-
sígnia de analisar os limites e possibilida-
des da esquerda e seus partidos na arena 
democrática brasileira entre Junho/2013 e 
Dezembro/2022, entre estar na oposição e 
administrar o executivo federal. Verificar os 
zig-zags das organizações de esquerda e as 
mudanças de percurso nos seus programas 
e ações políticas, nos auxiliará a entender 
a essência e a aparência de fenômenos, em 
meio ao avanço político quanti-qualitativo 
da extrema direita e do conservadorismo; a 
ascensão de um político carreirista, sem ex-
pressão parlamentar, que passa a ser o autên-
tico “representante das classes populares” a 
partir de soluções simplistas, reducionistas e 
negacionistas, explorando nuances crescente 
de sentimento antipetista e antiesquerda; a 
deterioração das relações institucionais en-
tre os 3 (três) poderes da República, entre 
outros. Sentimento este que foi fortemente 
funcionalizado diante da conjuntura de cri-
se econômica e de seus efeitos sociais.

 A “TORMENTA” QUE ABALA 
A DEMOCRACIA LIBERAL 
BRASILEIRA E OS PARTIDOS 
DE ESQUERDA NO “OLHO DO 
FURACÃO”: DAS JORNADAS 
DE JUNHO/2013 ÀO 
IMPEACHMENT DE DILMA 
ROUSSEF (PT)/2016

Refletir sobre a democracia contempo-
rânea como se ela fosse inerte as violações a 
que tem sido submetidas denuncia de pron-
to a insuficiência da análise. Ela ostenta uma 
quantidade de interrupções e impedimentos 
que carregam uma cicatriz profunda no 

rearranjo político do país, afetando princi-
palmente as organizações de esquerda e os 
movimentos sociais. Os últimos quase 15 
anos foram efervescentes, do ponto de vista 
da instabilidade econômica, política, social 
e institucional, assim como as respostas das 
organizações do espectro da esquerda, a par-
tir de suas táticas, estratégias e agendas no 
contexto da luta de classes.

Dilma Rousseff (PT), embarcando 
na alta popularidade dos mandatados de 
Lula da Silva (2003-2006/2007-2010), foi 
eleita para um terceiro mandato consecuti-
vo do Partido dos Trabalhadores, em meio 
as consequências da crise internacional de 
2007-2008, a chamada “bolha imobiliária 
Norte-Americana”. Segundo Santos (2019), 
o contexto de soma de expansão da rique-
za (período em todos os grupos sociais são 
beneficiados, ainda que alguns mais que os 
outros) estava em transição para um cená-
rio de soma-estagnada (tendência de conge-
lamento do perfil social de distribuição de 
riqueza) e de soma negativa (alguns grupos 
sociais reduziriam o ritmo de apropriação da 
renda gerada).

Coggiola (2019) chama a atenção para 
os índices da crise econômica no Brasil e o 
aguçamento da luta de classes no período 
pré-Jornadas de Junho/2013, vindoura de 
uma junção entre contingenciamento no 
orçamento para áreas estratégicas, queda 
dos índices econômicos e manutenção da 
“cartilha” sobre a vigência do pagamento 
da Dívida Pública. O PIB (Produto Interno 
Bruto) reduziu de 4,5% em 2011, para 1% 
em 2012, principalmente devido a queda no 
setor de serviços, em particular da interme-
diação financeira, como consequência da re-
dução das taxas de juros. O saldo comercial 
nesse mesmo período reduziu de U$$ 31,3 
bilhões em novembro de 2011, para U$$ 
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23,9 bilhões em junho de 2012. “O governo 
federal destinou dois terços dos recursos gastos 
em 2013 para pagamento de juros e amorti-
zações da dívida: estavam previstos R$ 900 
bilhões para a dívida pública, 20% a mais do 
que os R$ 753 bilhões gastos no ano preceden-
te”. (IBIDEM: 149).

Osvaldo Coggiola analisou também, as 
consequências da crise econômica para o 
mundo do trabalho e sua organização sin-
dical e política. Entre 2012 e 2013, a quan-
tidade de greves no Brasil atingiu um novo 
patamar, comparável ao final dos anos 1970 
e início de 1980, segundo apontou o DIE-
ESE. A greve do funcionalismo Federal em 
2012 (encabeçada pelos sindicatos ANDES, 
FASUBRA e SINASEFE), que paralisou 58 
das 59 universidades, promoveu massivas 
passeatas e jornadas de lutas em Brasília. Os 
auditores fiscais paralisaram por um reajuste 
salarial de 30%. Greves chegaram a parali-
sar o polo industrial de Manaus e o trabalho 
de servidores da Polícia Federal. Destaque 
também para o setor privado, onde os traba-
lhadores reagiram com paralisações e greves 
em setores de metalúrgicos (trabalhadores 
da General Motors no ABC Paulista e em 
São José dos Campos – SP), e na Eletrobrás 
(FURNAS, CHESF, ELETRONORTE, 
ELETROSUL e outras dez empresas), con-
testando os efeitos da Reforma Trabalhista 
“fatiada”, que já previa a “demissão voluntá-
ria” e a inserção do “banco de horas”1.

Os indicadores macro e microeconô-
micos estavam se deteriorando, assim como 
a popularidade de Dilma Rousseff, e deu 
mostras das entranhas do Regime democrá-
tico brasileiro, em suas nuances sociais e po-
líticas. A crise social foi explicitada a partir 
das mobilizações contra o aumento da tarifa 
dos transportes em São Paulo e no Rio de 

1 IBIDEM: 149-159.

Janeiro, em 2013, e agregou posteriormen-
te, reivindicações relacionadas aos serviços 
de saúde e educação, além de bandeiras an-
ticorrupção e a denúncia da “farra” da gas-
tança do dinheiro público para a preparação 
da Copa do Mundo de 2014 e da violenta 
ação policial contra as manifestações. Essas 
demandas da agenda social básica brasilei-
ra, juntamente com o aprofundamento das 
mobilizações, desferiram o início da maior 
crise política que a Nova República perpas-
sa, ainda sem conclusão, e que afetou dire-
tamente o funcionamento das instituições 
democráticas, ora com ênfase nas esferas re-
presentativas (Executivo e Legislativo), ora 
nas esferas não representativas (Judiciário e 
Forças Armadas). (BIONDI, 2021).

Nesse sentido, várias eram as organi-
zações que tentavam hegemonizar as pautas 
das manifestações. Buzetto (2013) e Calil 
(2013) identificaram as organizações no es-
pectro da esquerda, que estavam presentes 
desde o início:  o Partido Comunista Re-
volucionário (PCR), o Partido Comunista 
Brasileiro (PCB), o Partido da Causa Ope-
rária (PCO), o Partido Socialismo e Liber-
dade (PSOL) e o Partido Socialista dos Tra-
balhadores Unificado (PSTU). Além destes 
também foi possível encontrar membros de 
tendências que atuam dentro do Partido dos 
Trabalhadores (PT), o Polo Comunista Luís 
Carlos Prestes e a Consulta Popular. No en-
tanto, com a nacionalização das passeatas, o 
surgimento e avanço de bandeiras claramen-
te de direita, “contra o PT”, “contra o comu-
nismo”, defesa sumária da volta da ditadura 
militar, o rechaço a “bandeira vermelha” nos 
protestos e a sistemática criminalização dos 
movimentos sociais por parte da grande mí-
dia, acuaram a esquerda em sua atuação, e 
ao arrefecer os protestos já em fins de junho, 
essas organizações não conseguiram lograr 



DOI: https://doi.org/10.22533/at.ed.81781126020112

A
RT

IG
O

 1
2

A
 D

EM
O

CR
A

CI
A

 B
RA

SI
LE

IR
A

 E
M

 X
EQ

U
E:

 A
S 

TÁ
TI

CA
S 

E 
ES

TR
AT

ÉG
IA

S 
D

O
S 

PA
RT

ID
O

S 
PO

LÍ
TI

CO
S 

D
E 

ES
Q

U
ER

D
A

 D
E 

JU
N

H
O

/2
01

3 
À

 E
LE

IÇ
Ã

O
 D

A
 “F

RE
N

TE
 A

M
PL

A”
 /2

02
2

5

uma polarização com a ascendente direita 
“parida” das jornadas. 

Entretanto, a tentativa de demonstrar 
força e organização foi tardia. No mês se-
guinte, em 11 de julho, houve uma con-
vocação chamada de “Dia nacional de mo-
bilização”, e foi controversa, pois envolveu 
Centrais sindicais de oposição ao Governo 
Federal (CSP-Conlutas e Intersindical), e 
Centrais governistas atreladas ao projeto 
petista (Central Única dos Trabalhadores – 
CUT; Central dos Trabalhadores e Trabalha-
doras do Brasil - CTB, vinculada ao PCdoB; 
e pelas centrais sindicais tradicionalmente 
associadas ao sindicalismo de conciliação de 
classes (Força Sindical, União Geral dos Tra-
balhadores, Nova Central Sindical dos Tra-
balhadores, Central Geral dos Trabalhadores 
do Brasil e Central do Sindicatos Brasileiros). 
Para Calil (2013), a participação de centrais 
sindicais governistas foi o upgrade para que 
a grande mídia explorasse e influenciasse 
a opinião pública, correlacionando o mo-
vimento com a defesa do governo petista, 
além de stigmas como a associação à praticas 
sindicais corruptas e ao clientelismo, acen-
tuando a despolitização e confusão no seio 
da classe trabalhadora, além de denúncias 
sobre a presença de “militantes” que foram 
pagos para participarem das manifestações.

Ainda em 2014, se avizinhava as elei-
ções gerais, em que a presidenta Dilma Rou-
sseff tentava a reeleição, em um contexto 
bem desfavorável com relação as outras três 
eleições anteriores, vencidas por Lula e por 
ela mesma. A direita avançava rapidamente, 
com uma rápida ideologização e politização 
da agenda nacional, usurpando as bandei-
ras anti-institucionais, antiparlamentares e 
mesmo antissistêmicas, passando a lhe atri-
buir um valor ultraconservador. (ANTU-
NES, 2022). 

A esquerda encontrava-se “zonza” ain-
da, sob efeitos das Jornadas de Junho/2013, 
e se articulava entre os partidos políticos que 
atuavam na oposição petista, com pouca 
inserção parlamentar, mas ainda com enrai-
zamento sindical (urbano e rural), na juven-
tude e em movimentos populares. Chegado 
a hora do processo eleitoral de 2014, a pre-
sidenta Dilma Rousseff buscava a reeleição 
pelo Partido dos Trabalhadores (PT), po-
larizando pela 6ª vez a disputa com a can-
didatura do Partido da Socialdemocracia 
Brasileira (PSDB), o mineiro Aécio Neves. 
A esquerda estava fragmentada, não reedi-
tando a “Frente de Esquerda/PSOL-PSTU-
-PCB” que alçou a 3ª colocação em 2006, 
quando a época foi encabeçada por Helo-
ísa Helena (PSOL), que angariou mais de 
6,5 milhões de votos, equivalente a 6,85% 
dos votos válidos. O Partido Socialismo e 
Liberdade (PSOL) lançou a candidatura da 
ex-deputada federal Luciana Genro à pre-
sidência, visto que o Partido Socialista dos 
Trabalhadores Unificados (PSTU) registrou 
o metalúrgico José Maria de Almeida; en-
quanto que o Partido Comunista Brasileiro 
(PCB) disputou o pleito com o professor 
Mauro Iasi; e o Partido da Causa Operária 
(PCO), que estava representado por Rui 
Costa Pimenta, mas teve a candidatura in-
deferida pelo Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) ao longo da campanha, sendo libera-
da sub judice até o fim do pleito.

A candidata do Partido Socialismo e 
Liberdade (PSOL) fez a sua campanha em 
eixos como economia, financiamento de 
campanha, questões de costumes (Legaliza-
ções do Aborto e da Descriminalização da 
Maconha) e a Dívida Pública Brasileira. Em 
entrevista ao Portal UOL, em conjunto com 
o programa “Poder e Política”, da Folha de 
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São Paulo, em 22 de junho de 20142, a ex-
-deputada enfatizou a importância do finan-
ciamento público paritário das campanhas, 
defendendo o fim de seu financiamento 
privado e ao não recebimento de doações 
de empresas multinacionais, bancos e em-
preiteiras. Além disso, defendeu a Descrimi-
nalização do aborto e da maconha, onde o 
Estado, a partir do Sistema Único de Saúde 
(SUS) acolha as gestantes, mediante a um 
programa de acompanhamento e tratamen-
to seguro e gratuito, e que estimule um diá-
logo aberto e democrático com a população 
sobre métodos contraceptivos e planeja-
mento familiar, além da proposta de audito-
ria da dívida, a exemplo do que ocorreu no 
Equador. Para Genro, a auditoria é neces-
sária para que se possa destinar os recursos 
a população, “(...) preservando os interesses 
de pequenos poupadores, dos trabalhadores 
que têm seu dinheiro nos fundos de pensão, 
e buscando uma renegociação a partir dessa 
auditoria”. (IBIDEM, 2014). 

Seguindo a análise da política eleitoral 
dos partidos de esquerda nas eleições gerais 
de 2014, José Maria de Almeida represen-
tou o Partido Socialista dos Trabalhadores 
Unificados (PSTU) pela quarta vez, com 
uma plataforma política que vislumbra a es-
tatização do sistema do sistema financeiro, 
a suspensão do pagamento da dívida públi-
ca, o financiamento público das campanhas 
eleitorais e o programa da revolução socia-
lista. Ao ser entrevistado pelo portal UOL, 
através do jornalista Guilherme Balza, em 
01 de Agosto de 20143, “Zé Maria” afirmou 

2 “Leia a transcrição da entrevista de Luciana Genro 
ao Uol e a Folha”. Ver mais em <<https://noticias.uol.
com.br/politica/ultimas-noticias/2014/06/24/leia-a-tran-
scricao-da-entrevista-de-luciana-genro-ao-uol-e-a-folha.
htm>>. Acesso em 27 Jan. 2024.
3 Ver mais em Zé Maria (PSTU) defende salário mínimo a 
políticos e estatização de bancos. Disponível em <<https://
www.uol.com.br/eleicoes/2014/noticias/2014/08/01/ze-

que a moratória da Dívida Pública brasilei-
ra e a estatização do sistema financeiro tem 
o objetivo de inverter prioridades: o de fi-
nanciar e direcionar políticas públicas para a 
construção de moradias, escolas, hospitais, a 
produção de alimentos, obras de infraestru-
tura e oferecer crédito barato à população. 
Todo esse arcabouço precisa estar vincula-
do ao término do que chama de “privilégio 
das grandes empresas”, findando subsídios 
fiscais das multinacionais, como as mon-
tadoras de veículos, com uma política pro-
gressiva de “redução da jornada de trabalho, 
garantiria salário e aposentadoria aos índices 
dos valores calculados pelo Departamento 
Intersindical de Estatística e Estudos Socio-
econômicos (DIEESE).

Ainda segundo o candidato do PSTU, 
o financiamento público de campanha tem 
que ser acompanhado pela isonomia dos 
espaços de debate em campanhas eleitorais. 
Segundo ele, é inadmissível que uma empre-
sa de televisão como a Rede Globo, que tem 
uma concessão pública, oferece mais espaços 
de visualização jornalísticas a 2 ou 3 candi-
daturas mais bem posicionadas em pesqui-
sas eleitorais. Além disso, mesmo sabendo 
que tem poucas chances de ganhar a eleição, 
a sua organização política participa do pleito 
eleitoral com o intuito de divulgar e debater 
o programa político socialista.

O Partido Comunista Brasileiro (PCB) 
lançou a candidatura à presidência da Repú-
blica, o professor da Faculdade de Serviço 
Social da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ), Mauro Iasi, que apresentou 
uma agenda com eixos econômicos, políti-
cos, a questão das agendas identitárias e a 
debate do programa socialista. Em entrevis-

-maria-pstu-defende-salario-minimo-a-politicos-e-estatiza-
cao-de-bancos.htm>>. Acesso em 27 Jan. 2024.
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ta ao site “O Viés”4, as vésperas do 1º turno 
do pleito, o candidato do PCB centra suas 
propostas no que ele denomina de “poder 
popular”, que seria utilizar as ferramentas 
necessárias na luta de classes para o conven-
cimento político e a mobilização perma-
nente dos segmentos que compõe a classe 
que vive do trabalho, e que lutam por seus 
direitos: trabalhadores urbanos e rurais, da 
juventude, mulheres, negros, homossexu-
ais, índios, entre outros, para om confronto 
contra a dominação capitalista e em defesa 
de uma sociedade alternativa, a sociedade 
socialista.

Ao final da campanha eleitoral, a can-
didata do Partido dos Trabalhadores, em um 
2º turno acirradíssimo contra Aécio Neves 
(PSDB), foi reeleita para um segundo man-
dato, com uma diferença de um pouco mais 
de 3,5 milhões de votos (51,64% x 48,36%). 
As candidaturas menores, da esquerda, 
quantitativamente, angariaram quase 2 mi-
lhões de votos, com destaque para Luciana 
Genro (PSOL), que obteve 1,6 milhões de 
votos (1,55% dos votos válidos/4ª coloca-
ção). José Maria de Almeida (PSTU), foi o 
8º colocado, obtendo 91.209 votos (0.09% 
dos votos válidos); Mauro Iasi (PCB), que 
finalizou o pleito na 10ª colocação, com 
47.845 votos (0,05% dos votos válidos); 
e Rui Costa Pimenta (PCO), que mesmo 
com quase a totalidade da campanha eleito-
ral em viés de impugnação da chapa, obteve 
12.324 (0,01% dos votos válidos).

Dilma Rousseff (PT) começa o seu go-
verno, em 2015, sob o prisma da descon-
fiança em um ambiente polarizado, tanto 
da classe política que garante a governabili-
dade parlamentar, quanto dos movimentos 

4 Ver mais em Entrevista com Mauro Iasi. Disponível 
em <<https://www.revistaovies.com/2014/10/02/eleicoes-
-2014-entrevista-com-mauro-iasi-pcb/>>. Acesso em 27 
Jan. 2024.

sociais, que ainda reverberam a agenda das 
Jornadas de Junho/2013. Brás (2017), anali-
sa o início do 4º mandato petista como uma 
“era já em crise”, efeitos estes construídos 
conscientemente pela classe dominante, que 
perpassavam desde problemas na coalizão 
no Congresso Nacional, e sofrendo a san-
gria das investigações da Polícia Federal na 
“Operação Lava-Jato”, os reveses no Supre-
mo Tribunal Federal (STF) e a cristalização 
ideológica da mídia burguesa. 

Com a crise econômica a passos lar-
gos, a governabilidade da coalizão cada vez 
mais fragilizada, o avanço das investigações 
da Operação Lava-Jato atingindo o “núcleo-
-duro” do Governo, a insatisfação era quase 
generalizada aos arredores de Brasília, que a 
possibilidade de abortar o mandato de Dil-
ma Rousseff era real. Até que em 2 de de-
zembro de 2015, o ex-presidente da Câmara 
dos Deputados Eduardo Cunha (PMDB), 
acatou um pedido dos juristas Hélio Bicu-
do, Miguel Reale Júnior e Janaína Paschoal, 
para abertura de um processo de crime 
de responsabilidade da presidência da 
República. Era o caminho para o Impeach-
ment.  Sua justificação: crime de responsabi-
lidade pela prática das chamadas “pedaladas 
fiscais” e pela edição de decretos de abertura 
de crédito sem a autorização do Congres-
so5. Foram 273 dias de um percurso insti-
5 “A acusação argumentou que os decretos autorizaram 
suplementação do orçamento em mais de R$ 95 bilhões 
e contribuíram para o descumprimento da meta fiscal de 
2015. Disseram que o governo sabia da irregularidade por-
que já havia pedido revisão da meta quando editou os de-
cretos e que o Legislativo não tinha sido consultado, como 
deveria ter sido feito antes da nova meta ser aprovada. Em 
relação às pedaladas, a acusação disse que não foram apenas 
atrasos operacionais porque o débito do Tesouro com os 
bancos públicos se acumulou por longo tempo e chegou 
a valores muito altos. Segundo os juristas, o acúmulo dos 
débitos serviu para fabricar superávit fiscal que não exis-
tia e para criar uma situação positiva das contas públicas 
que não era verdadeira. O objetivo das “pedaladas”, como 
afirmaram, teria sido, portanto, esconder a real situação 
fiscal do país”. Ver mais em “Impeachment de Dilma 
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tucional, que se encerrou em 31 de agosto 
de 2016, tendo como resultado a cassação 
do mandato, mas sem a perda dos direitos 
políticos de Dilma Rousseff. 

O processo de impedimento do man-
dato petista que pôs fim a 13 anos seguidos 
de administração da máquina federal, foi 
contexto de debates, elaborações políticas e 
diferentes perspectivas de analises, conjun-
turas e ações no campo da esquerda. A tese 
de que houve um “Golpe” se tornou quase 
que unanimidade entre partidos, movimen-
tos sociais, intelectuais e na academia. Lowy 
(2016) analisa o processo de Impeachment 
como “Golpe Parlamentar e/ou Institucio-
nal”, e até mesmo um “Golpe de Estado”, que 
trazia em si um movimento de reorganização 
da classe política para garantir a sua autos-
salvação, mediante a repercussão das investi-
gações, acusações e julgamentos dos atos de 
corrupção, que tinham em alvos principais 
o PT e seus aliados, e citam determinantes 
econômicos, políticos e sobredeterminações 
jurídica para tal definição. 

Michael Lowy avalia o impedimento da 
presidenta Dilma Rousseff como um movi-
mento das classes dominantes e do capital 
financeiro na América Latina, pois o mesmo 
método foi utilizado em deposições presi-
denciais em Honduras e no Paraguai. O au-
tor denomina esse processo no Brasil como 
um Golpe de Estado pseudolegal, “consti-
tucional”, “institucional” e parlamentar, 
articulada por uma aliança de partidos de 
direita a partir da bancada de parlamentares 
chamada de “BBB”: da “Bala” (deputados 
ligados à Polícia Militar, aos esquadrões da 
morte e à milícias privadas), do “Boi” (gran-

Rousseff marca ano de 2016 no Congresso e no Brasil”. 
Disponível em <<https://www12.senado.leg.br/noticias/
materias/2016/12/28/impeachment-de-dilma-rousseff-
-marca-ano-de-2016-no-congresso-e-no-brasil>>. Acesso 
25 Jan. 2024

des proprietários de terra, criadores de gado) 
e da “Bíblia” (neopentecostais integristas, 
homofóbicos e misóginos. Era um movi-
mento, segundo o autor, da classe política fi-
siológica, puxado por deputados e senadores 
que estavam envolvidos em casos de corrup-
ção, e como forma de “desviar” as atenções 
das investigações que estavam sofrendo pela 
Polícia Federal e o Ministério Público, atri-
buíram as irregularidades contábeis (“peda-
ladas fiscais”) para cobrir déficits nas contas 
públicas à presidenta, que já estava com sua 
popularidade em frangalhos desde o período 
pré-impeachment. Dilma Rousseff perdeu o 
cargo, mas manteve seus direitos políticos, 
enquanto que a direção da celeuma “gol-
pista”, o deputado federal Eduardo Cunha 
(MDB – RJ), foi obrigado a renunciar, in-
vestigado e preso por corrupção, lavagem de 
dinheiro, evasão fiscal, etc. 

Nesse sentido, quase todos os parti-
dos políticos, organizações de esquerda e 
movimentos sociais realinharam as ações 
políticas em torno de, inicialmente, defen-
der o mandato petista, e posteriormente, na 
tentativa de desgaste e derrubada do novo 
“Governo Temer (2016-2018)”. PT, PC 
do B, PCB, PCO, a direção majoritária do 
PSOL, a Central Única dos Trabalhadores 
(CUT), a União Nacional dos Estudantes 
(UNE), Movimentos dos Trabalhadores 
Sem Teto (MTST), Intersindical, Central 
do Trabalhador e Trabalhadora Brasilei-
ra (CTB), União de Núcleos de Educação 
Popular para Negras/os e Classe Trabalha-
dora (UNEAFRO), intelectuais, artistas, 
entre outros, fundaram a “Frente Povo sem 
Medo”, norteando-se por três eixos: “(...) 
Enfrentamento às políticas de austeridade, 
enfrentamento ao conservadorismo e saídas 
para a crise com reformas populares e taxa-
ção dos ricos”6.

6 Ver mais em “Frente Povo Sem Medo engrossa luta 
contra o retrocesso”. Disponível em <<https://www.cut.
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Em contrapartida, intelectuais, artis-
tas, alguns movimentos sociais e Partidos 
Políticos, como o PSTU e a Corrente Socia-
lista dos Trabalhadores (CST – UIT)7, advo-
gam que o Impeachment de Dilma Rousseff 
é parte do funcionamento da Democracia 
de classes da burguesia e seus agentes polí-
ticos, e expressa de forma distorcida a luta 
de classes, e não representa e não reflete a 
agenda da classe que vive do trabalho.

Biondi (2021) reconhece o forte elo 
entre a consumação do impedimento da 
presidenta petista e o impacto da Opera-
ção Lava-Jato. No palavratório lavajatista, 
o fim dos governos do PT era um evento 
de “libertação nacional”, o “fim do julgo do 
partido que seria o maior corrupto da vida 
política brasileira”. No entanto, contesta as 
conclusões de Michael Lowy, de que houve 
um “Golpe”, seja lá de qual tipo ele trans-
parece (“Institucional”, “Parlamentar”, “de 
Estado”, etc), que tenha vilipendiado a de-
mocracia liberal e o Estado Democrático de 
Direito. A interrupção do mandato petista, 

org.br/noticias/frente-povo-sem-medo-engrossa-luta-con-
tra-o-retrocesso-8b8f>>. Acesso 27 de Jan. 2024.
7 A Corrente Socialista dos Trabalhadores – Unidade 
Internacional dos Trabalhadores (CST – UIT) foi uma 
das tendências fundadoras do Partido Socialismo e Liberda-
de (PSOL), em 2004, e após polêmicas e desacordos com a 
direção majoritária deste partido, rompem com a organiza-
ção, devido a participação orgânica como base parlamentar 
no Governo Lula 3 (2022 – 2025), com a composição em 
ministérios e cargos de 1º e 2º escalões, e a consequen-
te perda de sua independência política e de classe. “Neste 
cenário estrutural – integração ao governo central, órgão da 
dominação de classe da burguesia – não há mais uma real 
luta interna. O PSOL selou, de forma irreversível, seu des-
tino ao ingressar e apoiar o governo capitalista de Lula/Al-
ckmin. Cristaliza-se na institucionalização, sem eixo na luta 
de classes, como partido dos gabinetes e assessorias. O PSOL 
está amarrado à lógica parlamentar, ao peso do monumental e 
milionário fundo partidário e a cabos eleitorais pagos. Nós sa-
bemos que o atual PSOL seguirá elegendo mandatos, mas ja-
mais voltará a cumprir o papel que cumpriu em sua fundação 
como uma ferramenta da esquerda independente”. (Por quê a 
CST rompe com o PSOL? In <<https://www.cstuit.com/
home/2023/06/05/por-que-a-cst-rompe-com-o-psol/>>). 
Acesso 28 Jan. 2024.

em 2016, deve ser tratado como um deter-
minante final da dinâmica e contradições 
da luta de classes, e não o ponto de partida 
para defesa de dogmas como “houve ruptu-
ras institucionais”, ou então “um golpe na 
presidenta eleita democraticamente”. 

O golpismo, segue Pablo Biondi, é um 
termo aberto a adjetivações, mas o método 
marxista de análise do Estado e da demo-
cracia burguesa prescinde de uma análise do 
real, dos cenários econômicos, políticos e so-
ciais, e não centralmente a imputação jurí-
dica dos governante. A tese de Lowy, de que 
o impeachment era uma “aberração jurídica”, 
simplesmente por ser um ritual de corrup-
tos julgando casos de corrupção, e por não 
ter precedente por que “pedaladas fiscais” 
sempre foram atos de governos passados, 
não passa de um proselitismo ético, como 
se houvesse julgamento de um governo bur-
guês “honesto”, por um “bando de desones-
tos”. A compreensão da conjuntura da luta 
de classes não abarca a totalidade e nem suas 
particulares apenas pelo viés de pareceres ju-
rídicos, e nem espera que os agente políticos 
se comportem como cidadãos movidos pela 
obediência à estrita legalidade da democra-
cia liberal. Essa interpretação, inclusive, foi 
tomado como cartilha pela grande maioria 
dos partidos de esquerda, que tomaram lado 
de “um campo progressista” na luta de clas-
ses, com a vestimenta de que o polo petista 
da burguesia e do capital era o posiciona-
mento sensato do proletariado. O mesmo 
fervor que tinham em “defender a demo-
cracia”, se arrefeceu na hora de denunciar a 
carestia provocada pelo “jeito petista de go-
vernar”, de aliança com a fração burguesa do 
capital nacional, e o caráter reacionário do 
sistema eleitoral e do poder judiciário.

O Partido Socialista dos Trabalhadores 
Unificados (PSTU) e a Corrente Socialista dos 
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Trabalhadores – Unidade Internacional dos 
Trabalhadores (CST – UIT)8 estiveram fora 
do “raio de influência” da maioria dos par-
tidos de esquerda, que atribuíram o impea-
chment de Dilma Rousseff (PT) à uma “ação 
golpista”. Consideram que, assim como 
Pablo Biondi, os determinantes econômicos, 
políticos e sociais são as ferramentas do mé-
todo marxista para análise de conjuntura, da 
correlação de forças entre as classes sociais e 
a política para a concretude do momento. 
Fatos como o aumento do número de greves 
desde 2013, contra a austeridade econômi-
ca imposta a vários setores da economia, a 
crise política desencadeada pelas investiga-
ções e prisões da Operação Lava-Jato, o fim 
das mínimas concessões mantidas pelos go-
vernos Lula e por Dilma no início de seu 
primeiro mandato, num contexto de cresci-
mento econômico, a queda das taxas de lu-
cro do agronegócio com a crise das comodi-
ties, a inflação galopante, a queda na criação 
dos empregos, o avanço das demissões e das 
taxas de desemprego, minaram a base social 
do governo, sem contar o “abandono” de 
uma fração de classe que apoiou o governo 
petista, deveriam expressar uma alternativa 
independente do proletariado, tanto do Go-
verno quanto da oposição burguesa. 

A PRISÃO DE LULA 
(PT) E O ASCENSO DO 
BOLSONARISMO: NO JOGO 
DE XADREZ, A EXTREMA-
DIREITA DEU “XEQUE-MATE”

Em 2018, já no último ano do Go-
verno de Michel Temer (MDB), houveram 
drásticas mudanças no tabuleiro do jogo de-
mocrático, em vistas as eleições que ocorre-
riam em outubro do corrente ano. Num ce-
8 Ainda como tendência interna do Partido Socialismo e 
Liberdade (PSOL).

nário em que a gestão emedebista, tendo já 
reposicionado os interesses do capital finan-
ceiro e a hegemonia da burguesia ultraneoli-
beral no país, aplicando os planos de auste-
ridade fiscal e social, para recompor as taxas 
de lucro e manter o superávit primário para 
ampliar o pagamento das dívidas externas e 
interna, foi impactado por um fato que iria 
nortear o pleito eleitoral que se avizinhava: 
a prisão do ex-presidente e virtual candidato 
à presidência Luís Inácio Lula da Silva (PT).  

Em 07 de abril de 2018, Lula se en-
trega à Polícia Federal, depois de um grande 
ato político que lançava, desde já, a campa-
nha “Lula Livre”, no entorno de seu berço 
político, o Sindicato dos Metalúrgicos de 
São Bernardo do Campo – SP. A senten-
ça condenatória foi definida pelo Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região (TRF-4), 
de 12 anos e 1 mês de prisão, com início 
em regime fechado, por corrupção passiva 
e lavagem de dinheiro. (...) Lula é acusado 
de receber o tríplex no litoral de SP como 
propina dissimulada da construtora OAS 
para favorecer a empresa em contratos com 
a Petrobras”9. 

Sem entrar no mérito do conteúdo ju-
rídico da decisão, o intuito será analisar o 
impacto deste fato político para os partidos 
de esquerda no pleito eleitoral de 2018, e 
quais as táticas utilizadas por eles a partir da 
retirada do ex-presidente do tabuleiro de xa-
drez da política no Brasil. 

Em uma nota pública unificada e assi-
nada por PT, PDT, PC do B e PSOL, os par-
tidos afirmam que o ex-presidente petista foi 
vítima de perseguição política, e “(...) repre-
senta agressão à democracia brasileira e aos 

9 Ver mais em “Lula se entrega à PF e é preso para cum-
prir pena por corrupção e lavagem de dinheiro”, dis-
ponível em <<https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/
lula-se-entrega-a-pf-para-cumprir-pena-por-corrupcao-e-
-lavagem-de-dinheiro.ghtml>>. Acesso 30 Jan. 2024.
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tratados internacionais de direitos humanos, 
os quais consagram, como fundamentos dos 
regimes democráticos, os princípios da so-
berania popular, da presunção da inocência 
e do devido processo legal”10. Ainda segun-
do o comunicado, mesmo que o poder ju-
diciário tenha faltado com o rito processual 
do Estado Democrático de Direito, há uma 
demonstração de clara confiança nas insti-
tuições da democracia burguesa em reverter 
o caso, pois a resposta para a injusta cassação 
(segundo afirma a nota), do até então “líder 
nas pesquisas de intenção de votos”, é se ater 
e respeitar a democracia.

O Partido Comunista Brasileiro 
(PCB) lançou uma nota em seu website11 e 
foi na mesma linha retórica do PT, PC do B, 
PSOL e PDT. Inicia repudiando a prisão do 
ex-presidente Lula, e acusou o poder judici-
ário de fazer um julgamento cheio de vícios, 
com manipulações e seletividade durante 
todo o processo, que teve o aval ideológico e 
proeminente dos grandes meios de comuni-
cação, principalmente da Rede Globo, com 
o objetivo de retirá-lo da disputa eleitoral.

Ainda segundo a nota, essa seletivida-
de fica demonstrada “(..) pelo fato de que 
os principais corruptos, tanto no Executivo 
quanto no Legislativo, mesmo com vas-
tas provas, continuam soltos e gozando de 
liberdade12”. O texto termina com o PCB 
chamando uma unidade de todas as forças 
democráticas, progressistas e revolucioná-
rias, e resistirem contra o esvaziamento das 
liberdades democráticas, “(...) participar 
ativamente do enfrentamento, em conjun-
10 Ver mais em “Partidos de esquerda divulgam nota 
de repúdio à prisão de Lula”. Disponível em <<https://
pt.org.br/partidos-de-esquerda-divulgam-nota-de-repu-
dio-a-prisao-de-lula/>>. Acesso em 30 Jan. 2024. 
11 Ver mais em “PCB repudia a prisão do ex-presi-
dente LULA”. Disponível em <<https://pcb.org.br/por-
tal2/19284>>. Acesso 01 Fev. 2024.
12 Idem 13.

to com as organizações e movimentos po-
pulares, à escalada fascistizante, ao avanço 
do conservadorismo e aos ataques contra a 
classe trabalhadora”13.

O Partido Socialista dos Trabalhadores 
Unificados (PSTU) lançou uma nota em 
seu website14, e ressaltou o caráter da prisão 
de Lula, seu significado político e as conse-
quências da ação do poder judiciário com 
relação a classe que vive do trabalho. Inicial-
mente, o informe afirma que a condenação 
do ex-presidente apenas em 1 (um) de seus 
9 (nove) indiciamentos em andamento, é 
parte de sua escolha e do PT em sua estra-
tégia de dirigir o Estado burguês brasileiro, 
e ao fazer coalisões com políticos (Sarney, 
Barbalho, Calheiros, Temer, Maluf, Collor, 
entre outros), que nada tem a ver com os 
trabalhadores e as classes populares do país, 
e se afundou em suas mesmas arapucas da 
corrupção. 

Diferentemente da nota divulgada pelo 
próprio PT, PSOL, PC do B, PDT e PCB, 
não se trata de um aprofundamento do cha-
mado “golpe”, ou de “um ataque a democra-
cia”, ou uma “afronta ao Estado de Direito” 
ou “a justiça que está sendo seletiva”, e que 
culminou com o impedimento de Dilma 
Rousseff (PT) e agora a prisão do dirigente 
petista. A Justiça e o seu Estado de Direito 
são seletivos quando encarceram “(...) 290 
mil pessoas presas – na sua ampla maioria 
negros e pobres – sem que nunca tenham 
tido direito a qualquer julgamento, nem em 
segunda nem em primeira instância”15. Mas 
como o poder judiciário é um instrumento 
de hegemonia da classe dominante, não se 
13 Ibidem 14.
14 Ver mais em “NOTA DO PSTU: STF nega habeas 
corpus e prisão de Lula é decretada”. Disponível em 
<< https://www.pstu.org.br/stf-nega-habeas-corpus-
-e-prisao-de-lula-e-decretada/>>.  Acesso em 30 Jan. 
2024.
15 Idem 16.
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vai afundo apenas na prisão de corruptos. É 
necessário também a prisão dos corruptores, 
das empresas e políticos financiadores, além 
da expropriação dos bens acumulados a par-
tir da corrupção, de todos os envolvidos e 
indiciados. “A Justiça é seletiva sim, mas a 
saída é exigir a prisão dos demais corruptos, 
e não a impunidade geral”16.

A nota conclui com uma pergunta e 
o apontamento a estratégias diferentes dos 
partidos de esquerda que estão na “órbita do 
PT”: “Democracia e presunção de inocên-
cia são só para os políticos e empresários?17”. 
E faz observações e questionamentos sobre 
o poder judiciário, que não deve ter a con-
fiança do proletariado, pois como um poder 
instituído das classes dominantes burguesas, 
num país de salários miseráveis e com juízes 
ganhando 40, 50 vezes mais que um traba-
lhador comum, e que deixa livre e impune-
mente figuras como Jair Bolsonaro, que ex-
plicitamente louva os 21 anos de Ditadura 
Civil-Militar (1964-1985) e é a favor da reti-
rada das liberdades democráticas, deve “aco-
bertar” toda forma de exploração e opressão 
sempre com uma justificativa do Direito e/
ou normativa.  E, quem pode construir um 
outro judiciário, “(...) para acabar com toda 
impunidade e injustiça, derrotar todo auto-
ritarismo contra o povo trabalhador e, in-
clusive, defender as liberdades democráticas 
que possam ser ameaçadas, é a mobilização 
dos trabalhadores”18, e o erguimento de uma 
sociedade socialista. 

Os partidos de esquerda que estavam 
sobre a “rota de influência”, do Partido dos 
Trabalhadores (PT) e sua principal figura 
pública, Luís Inácio Lula da Silva, agora no 
cárcere, encarariam um contexto em que seu 
principal candidato estaria “fora de comba-
16 Ibidem 17.
17 Ibid 18.
18 Ibid 19.

te”, situação ratificada na decisão de 01 de 
setembro de 2018, pelo Plenário do Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE), que indeferiu, 
por maioria de votos (6 a 1), o registro de 
candidatura do ex-presidente para disputar 
as eleições à Presidência da República em 
outubro, que declarou a sua inelegibilidade 
com base na Lei da Ficha Limpa19.

Nicolau (2020) verificou que, na estei-
ra da campanha eleitoral, foi se fortalecendo 
a candidatura de um deputado federal car-
reirista, que teve sua atividade parlamentar, 
por duas décadas (1990-2010) discreta, ten-
do aprovado apenas um projeto de lei, sem 
presidir uma comissão ou sendo líder de 
partido ou bancada: Jair Bolsonaro. Se não 
fossem seus vários discursos espalhafatosos, 
seria mais um deputado a ser despercebido 
no cenário nacional. Mesmo sem ser cam-
peão de votos em todos os processos eleito-
rais (com uma média de 100 mil votos por 
pleito eleitoral), priorizava a pauta da defe-

19 Em 01 de setembro de 2018, seguindo o voto do relator 
do Ministro do Superior Tribunal Federal (STF), Luís Ro-
berto Barroso, o registro da candidatura de Lula foi decla-
rada inelegível, como consequência de questionamentos no 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE) por impugnações, notí-
cias de inelegibilidade e ações de impugnação de mandato, 
num total de 17 processos. As demandas foram apresenta-
das pelo Ministério Público Eleitoral (MPE), por candida-
tos e partidos adversários, entidades e até eleitores. Todas 
essas contestações continham, essencialmente, o mesmo 
fundamento: Lula é inelegível em razão da incidência do 
artigo 1º, inciso I, alínea ‘e’, itens 1 e 6, da Lei Comple-
mentar nº 64/90 (com a redação dada pela Lei Comple-
mentar n° 135/2010, a Lei da Ficha Limpa), que dispõe 
que são inelegíveis aqueles que forem condenados, em de-
cisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial 
colegiado, desde a condenação até o transcurso do prazo 
de oito anos após o cumprimento da pena, pelos crimes 
contra a economia popular, a fé pública, a administração 
pública e o patrimônio público (item 1) e de lavagem ou 
ocultação de bens, direitos e valores. Ver mais em “TSE in-
defere pedido de registro de candidatura de Lula à Pre-
sidência da República”. Disponível em <<https://www.tse.
jus.br/comunicacao/noticias/2018/Setembro/tse-indefere-pedi-
do-de-registro-de-candidatura-de-lula-a-presidencia-da repu-
blica#:~:text=O%20relator%2C%20entretanto%2C%20
considerou%20necess%C3%A1rio,todos%20os%20recur-
sos%20se%20esgotassem>>. Acesso 30 Jan. 2024.
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sa dos interesses das corporações militares. 
Mas a partir da legislatura de 2011, Bolso-
naro diversifica suas bravatas para abordar 
temas comportamentais na Câmara dos De-
putados e nos meios de comunicação. Agora 
ele passa a centrar no que chama de “defesa 
da família tradicional”, que ao seu ver, era 
constantemente “(...) ameaçada pelo casa-
mento gay, pelo material escolar do governo 
do PT ‘que incentiva as crianças a serem ho-
mossexuais’ e até pela ‘lei menino Bernar-
do’, que pune castigos físicos e maus-tratos 
contra crianças, a qual para Bolsonaro, tira-
ria a autonomia dos pais”. (IDEM: 76). Era 
uma exposição consciente, tendo em vistas 
um eleitorado que a cada eleição estava se 
multiplicando, responsável pela votação que 
compôs uma bancada no parlamento: os 
evangélicos e conservadores. 

No âmbito histórico e político, 2 (dois) 
eventos tiveram repercussão nos rumos da 
disputa. Cronologicamente, o primeiro, 
é o que o autor chama de “fora da curva”, 
mas aconteceu. O candidato Jair Bolsonaro 
(PSL) sofreu um atentado em Juiz de Fora 
– MG, conhecido como “a facada”, em 06 
de setembro. O candidato passou quase o 
1º turno todo convalescendo em um quarto 
de hospital, para depois seguir em sua casa. 
Nunca um candidato a presidente haveria 
sofrido tal ato de tamanha magnitude. E o 
segundo foi a alteração da composição de 
uma chapa em plena campanha, por moti-
vos judiciais. Como dito anteriormente, o 
Partido dos Trabalhadores (PT) inscreveu a 
Coligação “O Povo Feliz de novo”, compos-
to por PT, PC do B e PROS, encabeçada 
por Lula e o ex-prefeito de São Paulo Fer-
nando Haddad (PT). Com o indeferimento 
do ex-presidente pela Lei da Ficha Limpa, 
no dia 11 de setembro, 10 dias depois da de-
cisão de “impedimento” traçada pelo TSE, 

Haddad passa a ser o “cabeça de chapa”, 
sendo a gaúcha Manuela D’Ávila (PC do B) 
como sua vice.  

Retomando o trabalho de Nicolau 
(2020), o candidato do PT, ao ser oficializa-
do o substituto de Lula, obteve uma ascen-
são meteórica nas pesquisas de opinião. Ele 
partir de 5% para a faixa de 20% das pre-
ferências, segundo as pesquisas DATAFO-
LHA e IBOPE, se tornando um dos con-
correntes mais fortes de ir para o segundo 
turno. Essa transferência de votos de Lula 
empolgou a direção do PT, que criava expec-
tativas de uma virada ainda na 1ª etapa das 
eleições. Era “quase uma reviravolta”, pois 
com Lula no páreo, o ex-presidente sempre 
esteve à frente das pesquisas com uma mar-
gem de 30 a 35% da preferência dos elei-
tores. Com a entrada de Haddad no páreo, 
Jair Bolsonaro passa a frente no decorrer da 
campanha. Ele começa com uma margem 
de 20% das intenções, passa a ter mais de 
30% na segunda metade de setembro, rom-
pendo a barreira dos 40% ao final do mês. 
Havia a possibilidade, entre os coordenado-
res da campanha do PSL da possibilidade de 
vitória em 1º turno, o que não ocorreu. No 
“primeiro round” das eleições, Jair Bolsona-
ro saiu vencedor, tendo 42% dos votos to-
tais (o equivalente a 46% dos votos válidos), 
enquanto que Haddad teve 27% dos votos 
totais (29% dos votos válidos).

No primeiro turno do processo elei-
toral, os partidos de esquerda analisados até 
aqui, que se encontravam fora do espaço da 
máquina estatal (PSOL, PCB e PSTU) e 
com inserção nos movimentos sociais, sin-
dicais, populares, juventude e do campo, 
inscreveram candidaturas com diferentes 
perspectivas, ainda que fossem coadjuvan-
tes, em um cenário polarizado entre a volta 
do petismo, na figura de Fernando Haddad 
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(PT), e a alternativa conservadora antipetis-
ta, que se apresentava como “antissistema, 
temente a Deus e patriótica”, na figura de 
Jair Bolsonaro (PSL).

O PSOL e o PCB selaram uma aliança 
eleitoral no dia 21 de julho, em que Gui-
lherme Boulos (Coordenador Nacional do 
Movimento dos Trabalhadores Sem-Teto/
MTST) foi escolhido o candidato ao execu-
tivo brasileiro, tendo Sônia Guajajara (Co-
ordenadora da Articulação dos Povos Indí-
genas do Brasil/APIB) como vice. A chapa 
“Vamos sem medo de mudar o Brasil” tam-
bém recebeu o apoio de movimentos sociais, 
como o próprio MTST, a APIB, além do 
grupo “Mídia Ninja” e a Intersindical. 

Na plataforma política lançada no we-
bsite do Tribunal Superior Eleitoral, a chapa 
PSOL – PCB se apresenta como uma alter-
nativa “(...) de nação soberana, democrá-
tica, igualitária, revertendo o caos atual de 
aprofundamento das desigualdades sociais, 
do medo e da desesperança”20. Havia uma 
perspectiva antissistêmica, de enfrentamen-
to ao status quo da classe dominante do país, 
que historicamente, construiu seus privilé-
gios econômicos, sociais e políticos em de-
trimento da desigualdade social crônica e 
do empobrecimento da classe trabalhadora 
brasileira. Acrescenta ainda que o progra-
ma político da esquerda socialista deve ter 
como perspectivas centrais o arrebatamento 
ao capital financeiro, ao agronegócio, aos 
monopólios (inclusive dos grandes meios 
de comunicação), à dependência comercial, 
econômica e tecnológica, e que combata o 
conservadorismo e toda forma de agressão 
do Estado capitalista. Segundo a proposta, 
20 Ver mais em “Programa da Coligação “VAMOS 
SEM MEDO DE MUDAR O BRASIL” – Gui-
lherme Boulos e Sonia Guajajara. Ver mais em << 
https://divulgacandcontas.tse.jus.br/candidaturas/
oficial/2018/BR/BR/2022802018/280000601016/pro-
posta_1533565462424.pdf>>. Acesso 01 Fev. 2024.

a fundamentação da plataforma da cha-
pa deve ser transversal, e ter como eixos o 
meio ambiente, fazendo um balanço dos 
modelos predatórios de recursos naturais, 
florestas e comunidades tradicionais, assim 
como as demandas do mundo do trabalho, 
da seguridade social, da política de geração 
de empregos para a juventude e “(...) a cen-
tralidade na luta contra a desigualdade e por 
direitos, nas demandas de mulheres, negros 
e negras, LGBTI, pessoas com deficiência, 
indígenas e num outro modelo de desen-
volvimento consistente e coerente com esta 
natureza programática”21. 

O Partido Socialista dos Trabalhadores 
Unificados (PSTU) oficializou a operária 
Vera Lúcia como “cabeça de chapa” à pre-
sidência da República, tendo o ativista do 
Movimento Negro “Raça e Classe” Hertz 
Dias, ambos filiados ao partido. Em entre-
vista aos jornalistas Lucas Arraz e Ailma Tei-
xeira, do website “Bahianoticias”, a candidata 
pretende fazer da sua campanha durante as 
eleições gerais como “um chamado a rebe-
lião”, e que estende a sua candidatura a clas-
se que vive do trabalho, tendo como eixos 
centrais “(...) a expropriação de empresas e 
latifúndios, assim como a entrega da tutela 
dessas propriedades aos trabalhadores, como 
parte das medidas que adotará para comba-
ter a concentração de renda no Brasil, caso 
seja eleita”22. 

Tentando se consolidar como uma al-
ternativa no espectro à esquerda, a candidata 
do PSTU afirma que, em meio ao contexto 
de mais uma crise econômica e política, do 
aprofundamento da desigualdade social, do 
21 Idem 22.
22 Entrevista “Contra ‘teoria do empoderamento’, can-
didata do PSTU à Presidência defende revolução socia-
lista no país”. Ver mais em << https://www.bahianoticias.
com.br/entrevista/584-contra-teoria-do-empoderamento-
-candidata-do-pstu-a-presidencia-defende-revolucao-so-
cialista-no-pais-30072018>>. Acesso 30 Jan. 2024.
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desemprego e da carestia, a sua candidatura 
tem por objetivo aglutinar a luta da classe 
trabalhadora, debater a necessidade de uma 
revolução socialista e um país socialista, e 
apresentar um programa revolucionário e 
que represente o proletariado.

Já no segundo das eleições gerais de 
2018, era consenso entre os marquetei-
ros petistas que Fernando Haddad deveria 
adotar uma nova estratégia neste segundo 
turno, mais voltada ao centro e distante 
do ex-presidente Lula. O candidato do PT, 
para atrair os eleitores indecisos e dos can-
didatos mais ao centro, tirou o termo As-
sembleia Constituinte, uma das polêmicas 
do primeiro turno, e eliminou menções à 
descriminalização das drogas e à reforma 
ou desmilitarização da polícia. Tratou logo 
de fazer acenos ao mercado, como manter 
a autonomia do Banco Central e ao agrone-
gócio, e ainda alijou a ideia de mandato fixo 
para tribunais superiores. Essa é mais uma 
peça na busca de votos para tentar derrotar 
o adversário Jair Bolsonaro (PSL)23. 

Para Jairo Nicolau, a campanha do can-
didato do PT não emplacava, e isso se deu 
na demora ou na negativa de apoios nos se-
tores democráticos. Ele recebeu apoio críti-
co do PDT, sendo que o candidato do parti-
do Ciro Gomes preferiu nem declarar voto, 
viajando inclusive para Paris na campanha 
do 2º turno. Fernando Henrique Cardoso e 
outas lideranças nacionais do PSDB não se 
manifestaram, ou declararam abertamente o 
voto em Jair Bolsonaro, como os governado-
res eleitos João Dória e Eduardo Leite, por 
São Paulo e Rio Grande do Sul, respectiva-
mente. Marina Silva deu seu apoio somente 
15 dias depois da votação do 1º turno. O 
PSOL manifestou o voto em Haddad e in-
clusive se juntou à campanha com o candi-

23 Idem 24.

dato Guilherme Boulos, o mesmo caminho 
tomou o PCB. Já o PSTU declarou voto crí-
tico no PT, defendendo a preservação das li-
berdades democráticos, que corriam o risco 
de serem dissipadas num possível governo 
Bolsonaro. Registre-se ainda que circulavam 
nos bastidores da campanha de Haddad que 
nem a direção petista acreditava na virada, 
e torcia para que a derrota, pelo menos não 
fosse humilhante. (NICOLAU, 2020).

O autor ressalta ainda que houve a ten-
tativa de dar um “último suspiro” em uma 
campanha de “vira voto”, cultivado nas re-
des sociais, e do “Ele Não”, por movimentos 
ligados as causas de gênero e LGBTQIA+, 
com diversas atividades de rua em diferentes 
cidades do país. Ao final da campanha, mes-
mo tendo Fernando Haddad tendo crescido 
mais que Bolsonaro, o candidato do PSL 
triunfou. O candidato petista passou de 
27% para 41% dos votos totais, enquanto 
que Jair Bolsonaro foi de 42% para 50%. 
Em votos válidos, a vitória do ex-deputado 
foi de 55% a 45%. (IDEM, 2020).

A GUISA DE CONCLUSÃO: 
DIANTE DO AVANÇO 
DO BOLSONARISMO, É 
URGENTE RESGATAR 
A NECESSIDADE DA 
INDEPENDENCIA 
DE CLASSES

As eleições gerais de 2018 foram um 
marco, na perspectiva institucional. Caracte-
rizou-se por ser disruptiva (ABRANCHES, 
2019; CORBELLINI e MOURA, 2019), 
pois encerrou um ciclo político que organi-
zava o presidencialismo de coalizão brasilei-
ro dos últimos vinte e cinco anos, movidos 
por uma disputa polarizada entre o Partido 
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dos Trabalhadores (PT) e o Partido da Social 
Democracia Brasileira (PSDB), realinhando 
a força dos partidos políticos em uma troca 
abrupta no poder governamental – no caso, 
da esquerda tradicional e parlamentar para a 
direita ultraconservadora. 

A instabilidade atual na luta de classes 
brasileira, aprofundada pelo impeachment 
de Dilma Rousseff, e materializado de for-
ma “caricata” nas eleições de 2018, resultou 
na aplicação de uma agenda ultraneoliberal, 
que garanta a soberania do agronegócio e da 
exploração de minérios, “(...) às custas da 
desregulamentação e do desmonte de meca-
nismos de proteção e demarcação de terras 
indígenas e quilombolas”, da “(...) centra-
lidade recém-assumida da contrarreforma 
da Previdência, (...) colocando para andar o 
projeto do “Brasil, paraíso do capital fictício 
e da superexploração do trabalho sem direi-
tos” (SANTOS, 2019).

Demier (2018) avalia o novo período 
aberto com a eleição de Bolsonaro, como 
um produto do avanço do autoritarismo e 
do conservadorismo, e como uma espécie de 
semibonapartismo reacionário, no qual vis-
lumbra-se uma relativa autonomização do 
aparelho governamental em relação as pró-
prias classes dominantes, preenchendo car-
gos estratégicos do alto escalão por militares 
e atores togados (como no caso do ex-juíz 
Sérgio Moro), assim como, por uma agenda 
econômica ultraneoliberal, localizado en-
tre as diretrizes democráticas e a emergên-
cia de um regime político neofascista, mas 
atuando dentro dos marcos da democracia 
liberal-blindada.

Ao retornarmos Antunes (2022), fa-
zendo um resgate histórico desses quase qua-
tro anos de governo de ultradireita, o autor 
aponta que Jair Bolsonaro não foi a melhor 
opção das classes dominantes desse país e do 

capital internacional, mas sua candidatura 
se mostrou viável ao combinar a autocracia 
militarizada com uma política ultraneolibe-
ral na economia. A perfeita combinação de 
“Defesa do Sistema Financeiro”.

Ainda segundo Ricardo Antunes, tem-
pos mais obscuros ainda pairam sobre o Bra-
sil, como reflexo da crise estrutural do ca-
pital. Afirmando que o Governo Bolsonaro 
foi “(...) a maior tragédia econômica, social 
e política do país em todo o período repu-
blicano”. (ANTUNES, 2022: 76). É o con-
texto em que as classes dominantes brasileira 
perderam qualquer resquício de apego à en-
genharia democrática; assumiu abertamente 
sua face colonialista, escravista, entreguista 
e autoritária; aprofundou o desmonte da 
legislação social protetora do trabalho; ar-
ruinou a política de seguridade social, com 
a reforma da Previdência Pública em 2019, 
pelo qual os assalariados mais pobres foram 
excluídos de uma efetiva previdência pú-
blica, restando-lhe, no máximo, migalhas 
assistencialistas; adiciona-se nesse pacote a 
tentativa de destruição dos organismos de 
classe, da Justiça do Trabalho e da predomi-
nância do “acordado” sobre o “Legislado”; 
a sistemática destruição da natureza, com a 
liberação recorde de agrotóxicos e defensivos 
agrícolas, além da devastação da Amazônia 
pelo trabalho irregular e danoso do garim-
po, da extração de minérios, da madeira, do 
agronegócio, das queimadas, etc; somando-
-se a isso, a decomposição econômica e so-
cial, com o aprofundamento da miséria (33 
milhões abaixo da linha da pobreza) e quase 
15 milhões de desempregados. (IBIDEM, 
76-77).

Por todo esse cenário, ainda há alter-
nativa programática e independente, oriun-
do das demandas da classe trabalhadora? 
Qual o programa a ser à apresentado, pela 
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Esquerda socialista, à classe que vive do tra-
balho? As alianças que o, à época candidato, 
Luís Inácio Lula da Silva (PT), articulou em 
2022 (a chamada “Frente Ampla”), seriam as 
mais consequentes para derrotar a extrema 
direita nas ruas e nas urnas? A reedição do 
chamado “pacto social”, da conciliação de 
classes, encampada na disputa eleitoral há 
20 anos, inclusive, aglutinando adversários 
históricos e taxados de “golpistas”, como 
Geraldo Alckmin, Renan Calheiros, Gilber-
to Kassab, Rodrigo Maia, Tasso Jereissati, 
Jáder Barbalho, entre outros baluartes do fa-
lacioso “golpe parlamentar” de 2016, teriam 
condições de apresentar uma agenda que 
atribuísse direitos e o avanço da consciência 
da classe que vive do trabalho?

Engels, no Prefácio de A luta de clas-
ses na França de 1848 a 1850, já apontava 
as armadilhas da democracia burguesia ao 
movimento operário e suas organizações. É 
de extrema importância a luta por conquista 
de direitos democráticos transitórios (como 
o sufrágio universal e de livre organização), 
mas estipular o cunho de síntese da “ple-
nitude política da classe trabalhadora” não 
deve ser estratégico, pois a engenharia insti-
tucional burguesa é “campo do inimigo” de 
classe, sendo sua sobrevivência inversamen-
te proporcional a capacidade de mobilização 
do proletariado.

Prosseguindo com Engels, o movi-
mento proletário pode, e deve, ter as suas 
organizações participando nos processos 
políticos legais, se apoiando nos trabalhado-
res, como na Espanha, Alemanha e França. 
Entretanto, as experiências da luta de clas-
ses nos ensinam 3 (três) lições: 1 – é preciso 
transformar o processo eleitoral e o acesso à 
tribuna parlamentar como uma ferramenta 
de denúncia da fraude classista (acordos es-
púrios, usurpação e destruição dos poucos 

direitos instituídos, etc.) que é a democracia 
burguesa; 2 – A necessidade de usá-lo como 
instrumento de propaganda poderoso, para 
alcançar e conquistar a consciência da clas-
se trabalhadora para o programa revolucio-
nário e socialista; 3 – Assegurar que o jogo 
parlamentar é apenas tático, e não estraté-
gico, pois as burguesias tentam assegurar, a 
partir da repressão de suas forças armadas, 
qualquer desproporção das conquistas dos 
trabalhadores na luta de classes24.

Mézsaros (2010: 157-165), reforça o 
caráter contemporâneo das análises de En-
gels, e afirma que, entre crises e contradi-
ções, o Estado do sistema do capital, é um 
constituinte material regulador e contingen-
ciador da reprodução sociometabólica, sen-
do assim, admite momentos de “mais demo-
cracia” e “menos democracia”. A democracia 
constitucional é uma engenharia de classe 
e representa a multiplicidade dos interesses 
dos capitalistas, sob um comando político 
global, perpassando por períodos de conces-
sões ao trabalho, através de medidas sociais 
e protetivas, até em períodos que coloca em 
xeque a própria existência da humanidade 
para permanecer no comando da reprodu-
ção social, minando as instituições com o 
ativo envolvimento em medidas autoritárias 
e legislativas, bem como provocando guerras 
insanas e sanguinárias, de invasão de territó-
rios, para manter um patamar sustentável de 
acumulação de capital.

Nesse sentido, o autor reforça a im-
portância do resgate da categoria Estado e a 
análise marxiana de sua constituição histó-
rica, partindo do pressuposto de que é um 
equívoco pensar na dualidade Sociedade 
Civil x Estado Político, posto que a estrutu-

24 ENGELS, Friedrich. Prefácio In Marx, Karl. As Lutas 
de Classes na França – De 1848 a 1850. Tradução: Nélio 
Scheneider. 1. Ed. São Paulo – SP: Boitempo, 2012. (Co-
leção Marx-Engels).
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ra parlamentar é um mero assunto formal/
legal, de legitimação política, “(...) uma vez 
que o capital detém realmente o controle 
de todos os aspectos vitais do metabolismo 
social (...) e da reprodução socioeconômica 
do capital, “(...) ainda que se suponha (...) 
a ‘igualdade democrática’ de todas as forças 
políticas que participam do processo legisla-
tivo”. (MEZSAROS, 2010: 36).

Empenhar algumas ortodoxias mar-
xianas se faz de extrema urgência, para que 
se possa ganhar a consciência da classe que 
vive do trabalho, e unificar suas necessida-
des imediatas, a viabilidade do Socialismo 
e derrotar a ultradireita. Mézsaros (2011) 
e Antunes (2022) resgatam um princípio 
fundamental para a solidificação da esquer-
da socialista, que anda esquecido na práti-
ca política: a independência de classes. A 
rejeição a qualquer tipo de Conciliação, 
acordos com as classes dominantes, não é 
uma questão de sectarismo e “purismo éti-
co, ideológico e noético”, e sim de princípio 
ontológico, histórico e dialético. As forças 
econômicas do capital e as forças sociais do 
trabalho são inconciliáveis. Vide o desastre 
stalinista com a política de “Frente Popula-
res” que permeiam os Partidos Comunistas 
até o presente momento, e que, arruinou 
o projeto alternativo de sociometabolismo 
que a Revolução Russa de Outubro de 1917 
inaugurou.

Portanto, na medida em que é preciso 
comungar fatores quantitativos e qualita-
tivos, para contrapor de forma extraparla-
mentar, a elaboração de ações flexíveis que 
possam mediar as  diferentes demandas da 
classe trabalhadora, ancoradas nas suas lu-
tas e resistências a partir de seus sindicatos, 
partidos de classe e movimentos populares, 
em uma agenda que inclui pleno emprego; 
educação; saúde; o combate: ao machismo, 

a misoginia, o racismo, a LGBTQIA+fobia; 
o reconhecimento das culturas originárias 
e a proteção ao meio-ambiente, não como 
“produto de troca” para acordos, e sim pon-
tos programáticos radicais, para avançar 
a consciência da classe trabalhadora e sua 
tarefa como sujeito social e político, deba-
tendo a necessidade da superação da divisão 
social do trabalho e na construção de uma 
alternativa anticapitalista e sociometabólica 
emancipatória.
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